PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA ATENDIMENTO A ACIDENTES NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS

NA PARAÍBA (PLANO DE CONTINGÊNCIA)

INTRODUÇÃO


O Estado da Paraíba, ocupa uma superfície territorial de 56.584 km2 ,tendo 223 municípios somando uma população, no ano  2000, de 3.443.825 habitantes (censo ano 2000 do IBGE). Está limitado ao norte pelo Rio Grande do Norte; ao sul por Pernambuco; a oeste pelo Ceará e a leste pelo oceano atlântico.
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A situação das rodovias da Paraíba, em 31 de dezembro de 2002, segundo o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado é a seguinte:


-Rodovias pavimentadas        =   3.442,20 km;


-Rodovias não pavimentadas  = 31.533,50 km.


O mapa rodoviário da Paraíba encontra-se no anexo.


A região costeira da Paraíba apresenta uma extensão de 138 km e uma área de 2.673km , distribuída entre 13 municípios: Pitimbú,Caaporã, Alhandra, Conde,Santa Rita, Bayeux, João Pessoa, Cabedelo, Lucena, Rio Tinto, Marcação, Baía da Traição e Mataraca. A população total desses municípios (censo 2000-IBGE) é de 959.118 habitantes.
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Na região costeira temos a maior parte da população amontoada em cidades desorganizadas com uma concentração de atividades industriais,comerciais, portuárias, turismo dentre outras.


Apresenta-se, a seguir, dois fatos recentes que indicam a necessidade de providências no que se refere a movimentação de produtos perigosos na Paraíba.

Fato nº 1


“No dia 17 de abril de 2003, durante a semana santa, um caminhão tanque, carregado com cerca de 16.000 litros de combustível (álcool), capota na entrada da Praia de Tambaba (única praia de turismo da Paraíba), mata o motorista, esmagado e carbonizado, incendeia mais 16 veículos, parte da vegetação e destrói o restaurante...O acidente, que aconteceu ontem(dia 17), por volta das 15:00 horas, apavorou os cerca de 300 naturistas e turistas que estavam em Tambaba, uma vez que logo após a capotagem o caminhão explodiu e o combustível em chamas , desceu pela estrada até a praia ,provocando pânico nos banhistas que corriam para a mata assustados.”

Correio da Paraíba, página B-1, 18 de abril de 2003.As fotos de autoria de Marcos Alexandre,que ilustram a matéria, foram cedidas pelo Jornal para uso nesta exposição.
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Fato nº 2


Na entrada da cidade de João Pessoa-PB, pode-se observar algumas lojas onde são vendidos tambores. Neles, vê-se os rótulos de riscos dos produtos perigosos. As fotos feitas no dia 20 de setembro de 2003 e anexadas, dão uma idéia da facilidade com que se comercializa essas embalagens.
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Os fatos acima citados mostram os riscos e a necessidade de se  trabalhar num planejamento para atender acidentes com os produtos perigosos, transportados tanto a granel como sob a forma de carga fracionada.

PLANO DE CONTINGÊNCIA PARA ATENDIMENTO A ACIDENTES NO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

NA PARAÍBA


O plano de contingência a ser  elaborado parte da hipótese de que, nas rodovias do Estado, possa ocorrer um acidente no transporte rodoviário de produtos perigosos. Ele fará parte do Plano Diretor de Defesa Civil do Estado e do município onde for pertinente. 

METODOLOGIA


A elaboração  do plano , em sua primeira etapa, deverá abranger os municípios do litoral da Paraíba :


A segunda etapa, a macrorregião de Campina Grande;


A terceira etapa, a macrorregião de Patos;


A quarta etapa, a macrorregião de Sousa


Sendo o trabalho de demorada confecção, a fixação de objetivos intermediários e prazos menores facilitará a tarefa.


O início dos trabalhos pelos municípios do litoral prende-se aos seguintes municípios:


-proximidade do apoio logístico;


-a existência de estudo de gerenciamento costeiro que 
 
 servirá de subsídio ao plano;


-no litoral, concentra-se o maior volume de tráfego rodoviário 
 de produtos perigosos;


-as etapas escolhidas comportam as mesmas regiões administrativas previstas no Plano Estadual de Regionalização (Saúde).
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OBJETIVOS DO PLANO DE CONTINGÊNCIA

1. Contemplar as várias hipóteses de acidentes com o transporte de produtos perigosos que possam ocorrer nas rodovias da Paraíba.

2. Levantar e analisar os riscos, ameaças e as principais vulnerabilidades nas rodovias e mesmo durante a elaboração do plano, apresentar sugestões sobre alguma situação de risco potencial.

3. Facilitar o desencadeamento do plano de operações, em caso de acidente.

4. Reunir os diversos Órgãos, entidades e empresas na elaboração do plano visando criar uma cultura de trabalho em equipe.

5. Integrar os diversos planos (saúde, meio ambiente e defesa civil) de modo a racionalizar os recursos disponíveis. 
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DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA

MEDIDAS PRELIMINARES


1.Ato do Governador do Estado da Paraíba, através de Decreto, nomeando os integrantes da comissão:


- Coordenador;


- Dos representantes(titulares e suplentes) dos diversos 

  Órgãos e entidades  que participarão dos trabalhos.


2. Criação dos grupos de trabalhos bem como a designação dos Órgãos que darão apoio aos trabalhos de trabalho.


3.Estabelecimento da estrutura organizacional com a apresentação de um organograma da estrutura organizacional e definição das funções, atribuições e responsabilidades de cada participante.


4. Elaboração de um regimento interno,de modo a sistematizar os procedimentos nas reuniões e nos diversos trabalhos, tendo em vista que dentro dos grupos de trabalhos estarão reunidos profissionais oriundos das mais diversas formações. 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA

1. Levantamento do perfil e dos registros, de acidentes e quase acidentes, com produtos perigosos, em toda a área em estudo.

2. Levantamento do traçado das rodovias, bem como suas características técnicas. 

Esse levantamento deverá contemplar o estado atual das vias e rodovias tanto federais,estaduais e municipais. A partir desse momento, todas as atualizações,serviços , restaurações, melhorias deverão ser remetidas para a comissão de modo que o plano seja permanentemente atualizado. Nesta etapa dos trabalhos as sugestões que possam resultar em minimizar os riscos de acidentes podem ser levadas aos Órgãos com jurisdição sobre a via, para as competentes providências .


Caso se constate a falta de locais específicos para o descanso e o estacionamento de veículos que transportem produtos perigosos, o grupo de trabalho deverá propor a sua implantação de imediato, desde que a solução seja tecnicamente correta. 


O estudo de localização dos depósitos para resíduos  de produtos perigosos poderá ser objeto dos trabalhos das comissões, contando para tanto com o apoio técnico dos Órgãos ambientais.

3.Levantamento das características ambientais da região cortada pela via ou rodovia. Nesse ponto é importante a participação dos Órgãos e entidades ambientais.Normalmente já existem os levantamentos das :


-Áreas de proteção ambiental;


-Áreas de proteção permanente;


-Áreas de relevante interesse ecológico;


-Reservas biológicas;


-Reservas ecológicas;


-Reservas indígenas;


-Áreas de preservação ecológicas. 


Outros aspectos relevantes a serem considerados no que se refere às características ambientais de cada trecho em estudo:


-Perfil do clima;


-Aspectos fisiográficos;


-Ocupação das margens das rodovias, inclusive dentro da faixa de domínio da estrada;


-Cruzamento da via e a proximidade de recursos hídricos tais como: represas, rios, açudes, córregos e outros mananciais. È de muita importância que sejam explicitados qual é o uso dos mananciais hídricos que poderão ser afetados.
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4.Análise e avaliação dos riscos.


Nessa etapa a análise deverá ser direcionada para as circunstâncias que individualizam o risco específico,dentro do cenário estudado.



A avaliação do risco deve começar pela ameaça específica, examinando o grau de vulnerabilidade do cenário local ,confirmando ou alterando , a caracterização dos riscos de maior importância.


5.Monitoramento


Caso durante a análise dos riscos se constate a necessidade de monitorização de fenômenos ou obras de arte do trecho da rodovia, devido a ameaça de provocar um acidente no local, essa providência,no que se refere ao monitoramento, não deverá ser postergada.


Como não existe , ainda , o plano de contingência, não é recomendado aguardar a ocorrência do sinistro para então tomar medidas necessárias. O monitoramento pode:


-reduzir o fator surpresa;


-reduzir os danos e prejuízos;


-minimizar as vulnerabilidades da população e do meio ambiente.


6.Propostas de ações a serem realizadas



O plano de contingência,como sabemos, possibilitará a elaboração dos diversos planos de operações dos diversos Órgãos e entidades envolvidos com o problema dos acidentes com produtos perigosos nas rodovias. 


As propostas de ações a realizar, em cada hipótese de acidente, servirão de guia para na tomada de decisões.



Ações previstas no plano para serem empreendidas:


-Alerta em caso de acionamento ou monitoramento;


-Acionamento do pessoal responsável e dos meios necessários para atender o acidente;


-Medidas de controle do sinistro 


-Socorro a população;


-Medidas de proteção do meio ambiente;


7.Atribuição de missões aos participantes



É indispensável que o plano de contingência estabeleça as obrigações que cada participante terá em caso de acionamento do plano.


As simulações devem fazer parte da rotina dos que trabalham com a movimentação de produtos perigosos. Os treinamentos realizados nos portos , aeroportos e terminais de combustíveis deveriam receber a atenção dos Órgãos de defesa civil, meio ambiente e saúde. Seria a oportunidade para avaliação dos resultados e buscar novas e melhores soluções na redução dos riscos, diminuir as vulnerabilidades e principalmente se exercitar o trabalho em equipe.


O plano poderia propor, também, a educação e participação das comunidades das áreas próximas às rodovias. A elas deveriam ser ensinados os procedimentos e ações que deveriam tomar em caso de acidente.

INTEGRAÇÃO ENTRE  PLANOS


Analisando-se os Planos de Gerenciamento Costeiro (Ministério do Meio Ambiente) e o Plano Estadual de Atendimento às Urgência e Emergência (Ministério da Saúde) veremos que possuem enfoques e dados que podem e devem ser utilizados nos diversos planos de defesa civil. 

PLANO ESTADUAL DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS


De acordo com a Portaria nº 2048/ GM, de 05 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde, que aprovou o Regulamento técnico dos sistemas estaduais de urgência e emergência e estabeleceu os princípios e diretrizes dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. Essa Portaria prevê um  Plano Estadual de Atendimento às Urgências e Emergências.


O Estado da Paraíba elaborou, em novembro de 2002, atualizado em janeiro de 2003, um Plano Diretor de Regionalização, em que apresenta a estrutura administrativa, no âmbito da Secretaria Estadual de Saúde. São os chamados  Núcleos Regionais de Saúde (NRS).

 Apresenta, também, um modelo de hierarquização da assistência à saúde, composta de 04 macrorregiões, 12 microrregiões, 44 módulos assistenciais e 179 municípios satélites.


Na definição das macrorregiões,”levou-se em conta as características demográficas, sócio-econômicas, geográficas, sanitárias, epidemiológicas, oferta de serviços, relações intermunicipais” (PDR-nov 2002)


Quanto a rede estadual de urgência e emergência, está em vigor na Paraíba, através da Portaria GS/SES-PB nº 33 de 18/02/99. Nessa portaria consta a relação dos hospitais que darão atendimento às urgências e emergências bem como a hierarquia no processo de atendimento. 


Lista-se, a seguir, alguns pontos que poderão fazer parte, tanto do plano de contingência como do plano estadual de atendimento às urgências e emergências:


-Treinamento e operacionalização da equipes de atendimento pré-hospitalar (suporte básico e suporte avançado) em condições de atender uma emergência com produtos perigosos;


-Disponibilizar um hospital de companha, armazenado em container, localizado em posição estratégica e em condições de ser rapidamente deslocado para a área do acidente( poderá, inclusive atender a outros Estados ).


-Manter disponível equipamentos de emergência prontos a serem empregados;


-Dispor de estoque de medicamentos e antídotos necessários para atender a uma dada situação de emergência;


-Planejar a adaptação de alguns hospitais de modo a capacitá-los a atender vítimas de acidentes com produtos perigosos.


-Criar em cada hospital um núcleo informações toxicológicas(não depender só dos hospitais universitários);


-Promover o treinamento do pessoal de saúde, no mínimo, em oferecer uma primeira resposta em caso de acidente com produtos perigosos;


-Promover a integração do pessoal de saúde com a defesa civil através da participação em simulações  com produtos perigosos.

PLANO DE GERENCIAMENTO COSTEIRO
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O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), instituído através da lei nº 7661 de 16/05/88, sendo inicialmente regulamentado pela Resolução nº01/90 de 26.09.90, da Comissão Interministerial para os recursos do mar-CIRM, tem por objetivos planejar e administrar a utilização dos recursos naturais da zona costeira visando melhorar a qualidade de vida das populações locais e promover a proteção adequada dos seus ecossistemas, para usufruto permanente e sustentado das gerações presentes e futuras. Com a entrada em vigor da Resolução nº 005/97 de 03.12.1997, também da CIRM, que regulamentou o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro ll- PNGC ll. O Plano tem entre seus objetivos:


-o efetivo controle sobre os agentes causadores de poluição ou degradação ambiental sob todas as formas, que ameacem a qualidade de vida na zona costeira;


-o desenvolvimento sistemático do diagnóstico da qualidade ambiental da zona costeira, identificando suas potencialidades, vulnerabilidades e tendências predominantes, como elemento essencial para o processo de gestão.


A resolução nº 05/97 da CIRM estabeleceu sete instrumentos para a execução do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro, os quais são preconizados pela Coordenação Nacional da Zona Costeira do Ministério do Meio Ambiente:


-Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro-(PEGC);


-Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro-(PMGC);


-Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro-(SIGERCQ);


-Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira-(SMA/ZC);


-Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira-(RQA/ZC);


-Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro- (ZEEC);


-Planos de Gestão –( PGZC).


O programa de gerenciamento costeiro da Paraíba tem por base a Lei nº 7661, que no parágrafo primeiro do art 5º, define que os Estados instituirão os respectivos Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro, observadas às disposições, normas e diretrizes da referida lei.


A Paraíba ainda não tem uma Lei que estabeleça o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro.


Foi elaborado o macrozoneamento do litoral sul , sendo que o macrozoneamento do litoral norte encontra-se em execução, e nenhum município do litoral ainda executou o seu plano de gerenciamento costeiro.



O plano de gerenciamento costeiro,tanto estadual como de cada município do litoral paraibano,ainda por serem elaborados,poderão auxiliar a confecção do plano de contingência. Esses planos deverão estar em consonância com o Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro, em desenvolvimento pelo Governo da Paraíba, através da Secretaria Executiva da Comissão Estadual de Gerenciamento Costeiro-COMGEG/PB.


Dentre os objetivos da COMGEG/PB citam-se:


-Realizar o zoneamento do litoral paraibano;


-Proteger os ecossistemas costeiros;


-Disciplinar o uso e ocupação do solo na zona costeira 
 do Estado;


-Execução de projetos sobre estudos da zona costeira. 


Pelo exposto acima ,há uma compatibilidade entre os objetivos dos planos de contingência e do  gerenciamento costeiro, ambos por executar,de modo que os dados levantados por um sejam utilizados pelo outro, de maneira harmônica, economizando tempo e recursos. 


No caso de ocorrer um acidente com produtos perigosos sobre a zona costeira paraibana( como vimos que ocorreu em Tambaba), o atendimento deverá ser o mais rápido possível, tanto para o homem como para o meio ambiente, de modo que os danos sejam minorados e tanto o homem como o meio ambiente sejam preservados.  

7.Difusão e aperfeiçoamento do planejamento.


A divulgação é uma necessidade imprescindível. Aqueles que estão trabalhando rotineiramente, tanto nas empresas como  na fiscalização do transporte de produtos perigosos deverão ter o plano em mãos.


O plano deverá ser divulgado entre os participantes e rotineiramente atualizado e melhorado através de sugestões.

CONCLUSÃO


O Plano de Contingência deverá ser elaborado por etapas, utilizando-se de banco de dados dos outros planos.


Há necessidade para se conscientizar as autoridades para a importância de se ter os diversos planos mencionados no presente documento.


A integração entre defesa civil, meio ambiente e saúde, dentre outros, poderá resultar em planos melhores e com menor dispêndio de recursos.


Há necessidade de se investir na educação da população e em particular no pessoal da área de saúde, no que se refere a procedimentos com produtos perigosos.


Os planos deverão estar permanentemente atualizados e disponíveis para pronta utilização. A realização dos treinamentos simulados deverá ser incentivada.


Torna-se necessário dispor de equipamentos, materiais e pessoal treinado para enfrentar uma emergência com produtos perigosos.

ALMIRO CORONEL

Eng° Civil

Presidente da Associação Anjos do Asfalto da Paraíba
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